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Pelo SIMA — Sindicato das Indústrias Metalúrgicas 
e Afins:

José António Simões, secretário -geral.
Depositado em 27 de Maio de 2010, a fl. 80 do livro 

n.º 11, com o n.º 111/2010, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro. 

 Contrato colectivo entre a Associação Comercial 
e Empresarial dos Concelhos de Oeiras e 
Amadora e outras e o CESP — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços de Portugal e outros — Alteração 
salarial e outras.
Alteração salarial e outras ao CCT publicado no Boletim 

do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de Setembro 
de 2008.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 — Este CCT obriga, por um lado, as empresas que nos 
concelhos de Oeiras, Amadora, Sintra, Loures, Odivelas, 
Mafra, Vila Franca de Xira, Arruda dos Vinhos e Alenquer 
exerçam a actividade comercial:

Retalhista;
Mista de retalhista e grossista (mista de retalho e 

armazenagem, importação e ou exportação); comércio 
de carnes;

Grossista (armazenagem, importação e ou 
exportação);

Oficinas de apoio ao comércio;
Prestadores de serviços, designadamente serviços pesso-

ais: penteado e estética; limpeza, lavandarias e tinturarias 
e agências funerárias,

representadas pelas associações patronais outorgantes e, 
por outro, os trabalhadores ao seu serviço, qualquer que 
seja a sua categoria ou classe representados pelos sindi-
catos outorgantes.

2 — Este CCT aplica -se às empresas que exerçam 
exclusivamente a actividade de grossistas em sectores 
onde não exista ou deixe de existir regulamentação colec-
tiva de trabalho.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, consideram -se 
oficinas de apoio aquelas cuja actividade é acessória ou 
complementar da actividade comercial, quer por a respec-
tiva produção ser principalmente escoada através dos 
circuitos comerciais das empresas quer por prestar apoio 
directo a estas.

4 — As partes outorgantes obrigam -se a requerer em 
conjunto ao Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 
no momento da entrega deste contrato para publicação, 

a sua extensão, por alargamento de âmbito, a todas as 
empresas e trabalhadores eventualmente não filiados que 
reúnam as condições necessárias para essa filiação.

Cláusula 2.ª
Vigência e denúncia

1 — O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego e terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo 
o disposto no número seguinte.

2 — A tabela salarial terá um prazo de vigência de 
12 meses, será revista anualmente e produz efeitos a 1 de 
Janeiro de cada ano.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO III

Classificação profissional — Admissão
e carreira profissional

Cláusula 11.ª
Condições de admissão

As condições de admissão para o exercício das funções 
inerentes às categorias enumeradas no anexo I são as 
seguintes:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo AA — Trabalhadores de agências funerárias

A idade mínima de admissão dos trabalhadores ao 
serviço das entidades patronais abrangidas pelo presente 
contrato é de 18 anos.

Cláusula 12.ª

1 — A admissão de trabalhadores será feita a título expe-
rimental pelo período de 90 dias nas categorias dos níveis I 
a V, 120 dias nas categorias dos níveis VI a VIII, 180 dias nas 
categorias dos níveis IX a XI do anexo III-A da tabela salarial 
geral e tabela salarial específica do anexo III -B e 240 dias 
nas categorias do nível XII do anexo III-A da tabela salarial 
geral e tabela salarial específica do anexo IV.

2 — Tendo o período experimental durado mais de 
60 dias, a denúncia do contrato por parte do empregador 
depende do aviso prévio de 14 dias.

3 — Tendo o período experimental durado mais de 
120 dias, a denúncia do contrato por parte do empregador 
depende do aviso prévio de 15 dias.

4 — O não cumprimento total ou parcial do período de 
aviso prévio previsto nos n.os 2 e 3 determina o pagamento 
da retribuição correspondente ao aviso prévio em falta.

5 — Findo o período de experiência, a admissão torna-
-se efectiva, contando -se a antiguidade do trabalhador 
desde o início do período experimental.

6 — Não há lugar a período experimental sempre que 
o trabalhador ingresse na nova firma por aliciamento ou 
promessa de melhores condições de trabalho e remunera-
ção, desde que conste de documento subscrito por ambas 
as partes.
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Cláusula 17.ª
Promoções obrigatórias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — Trabalhadores de agências funerárias:
a) Após três anos de permanência na categoria, o empre-

gado de agência funerária ajudante ascenderá à categoria 
de empregado de agência funerária.

b) A progressão na categoria de empregado de agência 
funerária é feita de três em três anos até ao limite de nove 
anos.

CAPÍTULO IV

Retribuição do trabalho
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 18.ª -A
Subsídio de refeição

Aos trabalhadores abrangidos por este CCT será atri-
buído, a partir de 1 de Janeiro de 2009 e por cada dia de 
trabalho efectivo, um subsídio de refeição de € 2,70.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 33.ª
Subsídio de férias

1 — Os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias 
de montante igual à remuneração do período de férias e 
que deverá ser pago antes do início destas.

2 — No caso de trabalhadores com retribuição mista, o 
subsídio será pago pelo valor da parte certa, acrescida da 
média da parte variável auferida nos 12 meses anteriores 
ou durante o tempo de execução do contrato, se inferior 
a 12 meses.

3 — Cessando o contrato de trabalho, os trabalhadores 
têm direito à retribuição correspondente ao período de 
férias vencido e respectivo subsídio, salvo se já as tiverem 
gozado, bem como às férias e subsídio proporcionais aos 
meses de serviço prestado no próprio ano da cessação do 
contrato.

4 — Em caso de cessação de contrato no ano civil subse-
quente ao da admissão ou cuja duração não seja superior a 
12 meses, o cômputo total das férias ou da correspondente 
retribuição a que o trabalhador tenha direito não pode 
exceder o proporcional ao período anual de férias tendo 
em conta a duração do contrato.

5 — Este subsídio beneficiará de qualquer aumento de 
retribuição que se verifique até ao início das férias.

Cláusula 38.ª
Comunicação, justificação e prova de faltas

1 — As faltas previsíveis serão comunicadas à enti-
dade patronal por forma inequívoca e com a antecedên-
cia mínima de cinco dias, sem prejuízo do disposto nas 
cláusulas 6.ª e 7.ª

2 — Caso a antecedência prevista no número anterior 
não possa ser respeitada, nomeadamente pela ausência ser 
imprevisível com a antecedência de cinco dias, a comuni-
cação ao empregador é feita logo que possível.

3 — A entidade patronal pode, em qualquer caso de 
falta justificada, exigir aos trabalhadores prova de factos 
invocados para a sua justificação, dispondo estes do prazo 
de sete dias úteis para a sua apresentação.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais e transitórias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 58.ª
Aplicação das tabelas salariais

As tabelas salariais estabelecidas neste contrato colectivo 
de trabalho aplicam -se de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 
de 2009.

ANEXO I

Definição de funções

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo AA

Trabalhadores de agências funerárias

Empregado de agência funerária ajudante. — É o traba-
lhador que com as indicações do seu superior hierárquico 
executa os serviços auxiliares relativos ao serviço fúnebre 
a efectuar.

Empregado de agência funerária. — É o trabalhador 
que organiza funerais e transladações, para o que elabora os 
processos respectivos, contacto com a família do falecido e 
informa -se do funeral pretendido, obtém informações sobre 
o defunto para a publicação de avisos funerários, a obtenção 
de alvarás ou transladações ou outros documentos neces-
sários, auxilia na escolha da urna, da sepultura e de flores 
e na organização do serviço religioso. Pode providenciar 
para que o corpo seja embalsamado. Na falta de empregados 
de agências funerários ajudantes, executa as tarefas deste. 
Por vezes colabora no acto de lavar e vestir o cadáver.

Encarregado de agência funerária. — É o trabalhador 
que coordena as tarefas dos trabalhadores de modo a garan-
tir o eficiente funcionamento da agência funerária.

ANEXO II

Enquadramento das profissões por níveis

Grupo AA

Trabalhadores de agências funerárias

Nível II:

Empregado de agência funerária ajudante (1.º ano).

Nível III:

Empregado de agência funerária ajudante (2.º ano).

Nível IV:
Empregado de agência funerária ajudante (3.º ano).
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Nível VI:
Empregado de agência funerária até três anos.

Nível VII:
Empregado de agência funerária de três a seis anos.

Nível VIII:
Empregado de agência funerária mais de seis anos.

Nível IX:
Encarregado de agência funerária.

ANEXO III-A

Tabela geral de retribuições mínimas

a) A tabela 0 aplicar -se -á às empresas em que a média 
do IRC fixado nos últimos três anos seja igual ou inferior 
a € 632.

b) A tabela I aplicar -se -á às empresas em que a média 
do IRC fixado nos últimos três anos seja superior a € 632 
e até € 2223.

c) A tabela II aplicar -se -á às empresas em que a média 
do IRC fixado nos últimos três anos seja superior a € 2223.

d) No caso das empresas tributadas em IRS os valores a 
considerar para o efeito das alíneas anteriores serão os que 
resultariam da aplicação aos rendimentos da categoria C 
(previstos no artigo 4.º da CIRS), da taxa por que estes 
seriam tributados em sede do IRC.

e) Quando o IRC ou o IRS ainda não tenham sido fixados, 
as empresas serão incluídas, provisoriamente, na tabela do 
grupo 0. Logo que a estas empresas seja fixado o primeiro 
IRC ou possível o cálculo previsto na alínea anterior, em 
caso de tributação em IRS, os valores destes determinarão 
a inclusão no respectivo grupo da tabela salarial e, resul-
tando ficar abrangida a empresa em grupo superior ao 0, 
não só ficará obrigada a actualizar os vencimentos, como 
a liquidar as diferenças até aí verificadas.

f) Para efeito de verificação de inclusão no compe-
tente grupo salarial, as empresas obrigam -se a incluir nas 
relações nominais previstas na cláusula 15.ª o valor de 
IRC fixado ou a matéria colectável dos rendimentos da 
categoria C, em caso de tributação em IRS.

g) Independentemente do disposto nas alíneas anterio-
res, as entidades patronais continuarão a aplicar a tabela 
do grupo que estavam a praticar em 31 de Janeiro de 1985.

Tabela geral de retribuições

Em vigor de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2009 

Níveis Tabela 0 Tabela I Tabela II

I-A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 450 450
I-B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 450 450
II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 450 453
III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 453 453 458
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 454 454 460
V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 458 482
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 458 478 537
VII  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 527 564

Níveis Tabela 0 Tabela I Tabela II

VIII. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 494 560 628
IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 592 652
X. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 572 637 693
XI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 617 664 718
XII  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 685 741 778

 ANEXO III-B

Tabela de retribuições mínimas para a especialidade 
de técnicos de computadores

Em vigor de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2009 

Níveis Remunerações

I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 553
II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623
III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 733
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 881
V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 986
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 099
VII  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 283
VIII. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 344

 Tabela de retribuições mínimas para técnicos 
de engenharia, economistas e juristas

Em vigor de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2009 

Níveis Tabela I Tabela II
Economistas

e juristas 
(graus)

I a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 855 915  
I b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 943 1 010 I -a)
I c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 042 1 126 I -b)
II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 185 1 309 II
III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 436 1 554 III
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 764 1 883 IV
V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 108 2 224 V

 Notas

1 — a) — A tabela I aplicar -se -á às empresas em que a 
média do IRC fixado nos últimos três anos seja igual ou 
inferior a € 1686.

b) A tabela II aplicar -se -á às empresas em que a média 
do IRC fixado nos últimos três anos seja superior a € 1686.

c) No caso das empresas tributadas em IRS o valor a 
considerar para o efeito das alíneas anteriores será o que 
resultaria da aplicação aos rendimentos da categoria C 
(previsto no artigo 4.º do CIRS), da taxa por que estes 
seriam tributados em sede do IRC.

2 — Os técnicos de engenharia e economistas ligados 
ao sector de vendas e que não aufiram comissões terão o 
seu salário base acrescido de montante igual a 20 % ou 
23 % do valor da retribuição do nível V da tabela geral de 
retribuições do anexo III -A, respectivamente para as tabelas 
I ou II do anexo IV.

Declaração final dos outorgantes

Para cumprimento do disposto na alínea g) do ar-
tigo 492.º, conjugado com os artigos 496.º do Código do 
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Trabalho, declara -se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção colectiva de trabalho 3500 em-
presas e 22 000 trabalhadores.

ANEXO VIII

Associações outorgantes

Lisboa, 21 de Abril de 2010.

A) Associações patronais

Pela ACECOA — Associação Comercial e Empresarial 
dos Concelhos de Oeiras e Amadora:

Francisco José Padinha Pinto, mandatário.

Pela AESintra — Associação Empresarial do Concelho 
de Sintra:

Rute Geirinhas Martins, mandatária.

Pela Associação Empresarial de Comércio e Serviços 
dos Concelhos de Loures e Odivelas:

Francisco José Padinha Pinto, mandatário.

Pela Associação do Comércio, Indústria e Serviços do 
Concelho de Mafra:

Francisco José Padinha Pinto, mandatário.

Pela Associação do Comércio, Indústria e Serviços dos 
Concelhos de Vila Franca de Xira e Arruda dos Vinhos:

Francisco José Padinha Pinto, mandatário.

Pela Associação Comercial e Industrial do Concelho 
de Alenquer:

Francisco José Padinha Pinto, mandatário.

B) Associações sindicais

Pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviço de Portugal:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores de Construção, 
Madeiras, Mármores e Cortiças do Sul:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pelo STAD — Sindicato dos Trabalhadores dos Serviços 
de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades 
Diversas:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pelo STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de 
Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pelo OFICIAIS/MAR — Sindicato dos Capitães, 
Oficiais Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha 
Mercante:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Pelo Sindicato dos Quadros e Técnicos de Desenho:

Maria Emília Marques, mandatária.
Ana Paula Rios Libório da Silva, mandatária.

Declaração

A direcção nacional da FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal declara, para os devidos efeitos, que 
outorga esta convenção em representação dos seguintes 
sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;

Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, 
Alimentação, Serviços e Similares da Região da 
Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;

SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura 
e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 
Portugal;

STIANOR — Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
de Alimentação do Norte;

STIAC — Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Alimentar do Centro, Sul e Ilhas;

SABCES — Açores — Sindicato dos Trabalhadores de 
Alimentação, Bebidas e Similares, Comércio, Escritórios 
e Serviços dos Açores.

Lisboa, 13 de Janeiro de 2010. — Pela Direcção 
Nacional: Joaquim Pereira Pires — Alfredo Filipe 
Cataluna Malveiro.

Depositado em 27 de Maio de 2010, a fl. 80 do livro 
n.º 11, com o n.º 110/2010, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro. 


